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Origem: Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: SANIGRAN LTDA 

Advogados: Tiago Sandi (OAB/SC 35917) e Bruna Oliveira (OAB/SC 42633) 

Denunciada: Prefeitura de João Pessoa – Secretaria Municipal de Saúde 

Responsáveis: Adalberto Fulgêncio dos Santos Júnior (Secretário de Saúde) 

Juliana Pereira de Lima (Pregoeira) 

Franciny do Nascimento Leal Silva (Pregoeira) 

Advogado: Carlos Roberto Batista Lacerda (OAB/PB 9450 e CRC/PB 2680) 

Interessada: Ludinaura Regina Souza dos Santos (Controladora Geral do Município) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de João Pessoa. Denúncia. Pregão Eletrônico 

10.067/2019. Sistema de registro de preços para a aquisição de material de consumo 

direcionado ao controle da leptospirose, desratização e desinsetização dos 

estabelecimentos de saúde do Município de João Pessoa, conforme discriminação 

constante do Anexo I. Exigência de cópia da carteira de identidade dos sócios. 

Reconhecimento da impropriedade pela Administração Pública. Conhecimento 

procedência denúncia. Recomendação. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01570/20 
 

RELATÓRIO 

A matéria do presente processo trata de denúncia, com pedido de medida cautelar, 

apresentada pela empresa SANIGRAN LTDA, CNPJ 15.153.524/0001-90, através de seus Advogados, 

Dr. TIAGO SANDI (OAB/SC 35917) e Dra. BRUNA OLIVEIRA (OAB/SC 42633), em face da 

Prefeitura de João Pessoa, especificamente da Secretaria Municipal de Saúde, sob a gestão do Secretário, 

Senhor ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR, sobre irregularidade no Pregão 

Eletrônico 10.067/2019, conduzido pela Pregoeira Oficial, Senhoras JULIANA PEREIRA DE LIMA e 

FRANCINY DO NASCIMENTO LEAL E SILVA, cujo objeto consiste na formação de sistema de 

registro de preços para a aquisição de material de consumo direcionado ao controle da leptospirose, 

desratização e desinsetização dos estabelecimentos de saúde do Município. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
 

Processo TC 21623/19 
Documento TC 75654/19 
 

2/17 

Em síntese, a denunciante alegou que foi indevidamente inabilitada por não ter 

apresentado documentação relativa à identidade dos sócios (fls. 2/190). 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 192/194) sugeriu o recebimento 

da matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 

Relatório da Auditoria (fls. 197/201), lavrado pela Auditora de Contas Públicas - ACP 

Ana Tereza Maroja Pôrto do Vale, subscrito pelo Chefe de Divisão Auditor de Contas Públicas - ACP 

Gláucio Barreto Xavier, entendeu pela sugestão de emissão de cautelar para suspender o procedimento 

licitatório e citação dos responsáveis para apresentar esclarecimentos. Eis a conclusão: 

 

A medida cautelar não foi concedida, pois, conforme despacho de fls. 202/204, naquela 

cognição preliminar, não se vislumbravam os seus requisitos, consubstanciados na presença do bom 

direito e no perigo da demora. O perigo da demora não se mostrava presente, na medida em que o certame 

se encontra em andamento, conforme atestado pela Auditoria. 

Devidamente citados, os responsáveis apresentaram defesas por meio dos Documentos 

TC 84378/19 (fls. 216/246) e TC 06424/20 (fls.249/294), sendo analisadas pela Auditoria em Relatório 

de fls. 302/306, no qual concluiu pela procedência da denúncia sugerindo a aplicação de multa: 
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Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota da lavra do Procurador 

Luciano Andrade Farias (fls. 309/315), opinou da seguinte forma: 
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Sobre o derradeiro requerimento ministerial foi proferido o seguinte despacho (fls. 

316/318): 
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Devidamente notificados, os responsáveis apresentaram defesas por meio dos 

Documentos TC 32014/20 (fls. 324/1304) e TC 33295/20 (fls. 1308/2259), sendo analisadas pela 

Auditoria em relatório de fls. 2268/2272, no qual concluiu: 

 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador LUCIANO ANDRADE DE FARIAS, fls. 2275/2283, opinou pelo(a): 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, consoante derradeira análise produzida pela Unidade Técnica, fls. 2268/2272, 

datado de 27/07/2020, a Auditoria, ao analisar a documentação apresentada pela defesa, verificou que: 

“Apesar do longo período decorrido entre a suspensão da licitação (dez. 2019) e as 

presentes  informações  do  desfecho  da  licitação,  mais  de  seis  meses,  não  foram juntadas provas  

documentais  que  comprovem  a  anulação  da  habilitação  e  a  retomada  de  atos posteriores visando 

corrigir a inabilitação ilegal da empresa que apresentou melhor oferta para os lotes 1, 2, 7 e 9”.   

Observou, ainda, que “não se identificou nos Documentos TC 32014/20 e TC 33295/20 

nenhuma anulação parcial do certame, tampouco atos administrativos visando a dar continuidade ao 

certame licitatório, restando constatado, portanto, que não houve desfecho do Pregão Eletrônico nº 

10.067/2019”. 

O Ministério Público de Contas, em parecer datado de 28/07/2020, informou que 

“acessou o portal da transparência municipal e verificou que, com relação à presente licitação, há 

inclusão de documento informando que o certame finalmente prosseguiu, com declaração da empresa 

GLOBAL COMERCIAL EIRELI – ME como vencedora dos lotes 01 a 11”. 

 

Referido documento foi incluído na data de 22/07/20 e ainda não consta do Tramita”. 
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Ao final, o Ministério Público de Contas, concluiu que: “Como visto, a mesma empresa 

que fora anteriormente declarada vencedora se manteve nessa condição. É possível, em tese, que tenha 

havido a anulação dos atos anteriores à suspensão, com reinclusão da Denunciante e prosseguimento 

regular do certame. No entanto, nada disso está devidamente comprovado nos autos. Como a suspensão 

não soluciona a questão, faz-se necessário que os interessados venham aos autos com novos 

esclarecimentos e comprovação documental”. 

Compulsando os autos, verifica-se que a irregularidade inicialmente apontada decorria da 

inabilitação do denunciante em razão da não apresentação da cédula de identidade dos sócios da empresa 

SANIGRAN LTDA. Essa questão foi superada, conforme pronunciamento da Comissão Setorial de 

Licitação, subscrito pelas sucessivas Pregoeiras, Senhoras JULIANA PEREIRA DE LIMA e 

FRANCINY DO NASCIMENTO LEAL E SILVA, em 12/12/2019: 
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Em consulta ao Portal da Transparência do município de João Pessoa, 

https://www.joaopessoa.pb.gov.br/, verifica-se que o Pregão Eletrônico 10.067/2019, permaneceu 

suspenso entre 11/12/2019 e 13/07/2020, quando foi lavrado Parecer Contábil sobre as “demais 

documentações exigidas no Edital, referentes às documentações técnicas e da qualificação econômico-

financeira, para o devido andamento do processo em tela”. Eis a imagem dos documentos da licitação 

disponíveis em https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/licitacoes?data_inicial=2019-01-

01&data_final=2019-12-31&numero=10067: 
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É possível visualizar o Parecer Contábil no mesmo endereço eletrônico: 
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Segundo o parecer, a empresa SANIGRAN LTDA não cumpriu todos os requisitos do 

Edital, por não ter apresentado as Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, bem como não foram 

localizadas a Declaração de Enquadramento ME/EPP e a Certidão Simplificada da Junta Comercial, 

conforme cláusulas e prazos do Edital. 

Na sequência do Portal da Transparência, em 20/07/2020, conforme imagem aqui já 

reproduzida, houve a reunião para deliberar sobre a habilitação em que a empresa SANIGRAN LTDA 

quedou inabilitada agora pelo Parecer Técnico-Econômico: 
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A Ata da Sessão Pública do Pregão, inclusive relata em quatro oportunidades a 

reclassificação em 07/07/2020 e a desclassificação em 20/07/2020 da empresa denunciante nos lotes (1), 

(2), (7) e (9) – como exemplo segue a imagem da relacionada ao lote (1), pois nos demais o texto muda 

apenas em relação ao conteúdo dos lotes: 
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Daí por diante, houve a homologação do procedimento licitatório, em 04/08/2020, tendo 

como vencedora a empresa GLOBAL COMERCIAL EIRELI-ME, e lavratura do Extrato da Ata em 

07/08/2020: 
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Como se observa, não há mais necessidade de fixação de prazo “para que o Gestor da 

Secretaria de Saúde apresente a documentação que sobreveio à suspensão do certame, com 

comprovação de que houve a reinclusão da Denunciante, e também com indicação dos atos relevantes 

do Pregão (notadamente a ata de julgamento”, conforme indicado pelo Ministério Público de Contas, 

uma vez que, após a emissão do parecer ministerial, a matéria foi devidamente esclarecida no Portal da 

Transparência da Prefeitura. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 1) 

preliminarmente, CONHECER da denúncia em comento e, no mérito, JULGÁ-LA PROCEDENTE, 

contudo, sem qualquer outra repercussão, ante a reclassificação da denunciante e a exclusão posterior 

por motivo diverso do fato denunciado; 2) RECOMENDAR à Secretária de Saúde de João Pessoa que, 

em futuras licitações, atente aos ditames estabelecidos na Lei de Licitações; 3) COMUNICAR aos 

interessados o conteúdo desta decisão; e 4) DETERMINAR o arquivamento destes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 21623/19, relativos à análise da 

denúncia apresentada pela empresa SANIGRAN LTDA, CNPJ 15.153.524/0001-90, através de seus 

Advogados, Dr. TIAGO SANDI (OAB/SC 35917) e Dra. BRUNA OLIVEIRA (OAB/SC 42633), em 

face da Prefeitura de João Pessoa, especificamente da Secretaria Municipal de Saúde, sob a gestão do 

Secretário, Senhor ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR, sobre irregularidade no 

Pregão Eletrônico 10.067/2019, conduzido pelas Pregoeiras Oficiais, Senhoras JULIANA PEREIRA 

DE LIMA e FRANCINY DO NASCIMENTO LEAL E SILVA, cujo objeto consiste na formação de 

sistema de registro de preços para a aquisição de material de consumo direcionado ao controle da 

leptospirose, desratização e desinsetização dos estabelecimentos de saúde do Município, ACORDAM 

os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) preliminarmente, CONHECER da denúncia em comento e, no mérito, JULGÁ-LA 

PROCEDENTE, contudo, sem qualquer outra repercussão, ante a reclassificação da denunciante e a 

exclusão posterior por motivo diverso do fato denunciado; 

2) RECOMENDAR à Secretária de Saúde de João Pessoa que, em futuras licitações, 

atente aos ditames estabelecidos na Lei de Licitações; 

3) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

4) DETERMINAR o arquivamento destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 18 de agosto de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

18 de Agosto de 2020 às 21:50

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

20 de Agosto de 2020 às 15:20


